
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 290.765 - SP (2014/0059235-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : FERNANDO JOSÉ DE MORAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FERNANDO JOSÉ DE MORAES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS. LEI N. 10.826/2003. 
POSSE DE ACESSÓRIO E MUNIÇÕES DE USO RESTRITO. 
ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE. ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA. 
CONDUTA PRATICADA DURANTE A VACATIO LEGIS INDIRETA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO 
E HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Por incidência da abolitio criminis temporária, revela-se atípica a conduta 
daquele que possuía arma de fogo, acessórios e munição, fosse de uso permitido 
ou de uso restrito, se praticada no período compreendido entre 23/11/2003 e 
23/10/2005. Precedentes. 
3. O Estatuto do Desarmamento estabeleceu o prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação da lei, para que os proprietários e 
possuidores de armas de fogo não registradas, sob pena de responsabilidade 
penal, solicitassem o seu registro mediante apresentação de nota fiscal de compra 
ou a comprovação da origem lícita da posse, pelos meios de prova admitidos em 
direito (art. 30 da Lei n. 10.826/2003), podendo, ainda, entregá-las à Polícia 
Federal, ficando extinta a punibilidade de eventual crime de posse irregular de 
arma (art. 32 da Lei n. 10.826/2003).
4. Durante tal lapso temporal, doutrinariamente conhecido como vacatio legis 
indireta, a conduta de possuir arma de fogo de uso permitido (art. 12 da Lei n. 
10.826/2003) ou de uso restrito (art. 16 da Lei n. 10.826/2003) era considerada 
atípica. O legislador, de fato, conferiu ao possuidor ou proprietário de arma de 
fogo a possibilidade de regularizar a posse ou, ainda, de se desfazer do artefato 
espontaneamente, recebendo até mesmo compensação financeira. Por certo, a 
referida lei, em seu bojo, estabeleceu prazo específico para que tais dispositivos 
entrassem em vigor, reconhecendo a atipicidade dos comportamentos praticados 
dentro do período de 180 (cento e oitenta) dias.
5. Inicialmente, foi prevista abolitio criminis temporária no tocante aos delitos 
dos arts. 12 e 16 da Lei n. 10.826/2003, uma vez que tais normas incriminadoras 
permaneceram desprovidas de eficácia até transcurso do prazo de 180 (cento e 
oitenta dias), contado da data de publicação do referido diploma legal. Ocorre que 
o aludido interstício teve seu termo final prorrogado até 23/10/2005 pela Lei n. 
1.191/2005, em relação aos crimes de posse irregular de arma de fogo ou 
munição de uso permitido e restrito, sem qualquer distinção. 
6. Conforme a dicção do art. 1º da Lei n. 11.706/2008, que conferiu nova redação 
aos arts. 30 e 32 da Lei n. 10.826/2003, o prazo final restou estendido até 
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31/11/2008, tão somente em relação aos possuidores e proprietários de arma de 
fogo de uso permitido. Na sequência, com o advento da Lei n. 11.922/2009, houve 
nova prorrogação de tal prazo para o dia 31/12/2009.
7. Deve ser considerada atípica a conduta praticada pelo ora impetrante/paciente 
em 26/1/2004, consistente em guardar, no interior de sua residência, acessório e 
munições de calibres diversos de uso restrito e permitido, sem regulamentação. 
8. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido, de ofício, para, reformando o 
acórdão impugnado, absolver o paciente quanto ao crime de posse ilegal de 
munição de uso restrito, por atipicidade da conduta, com fundamento no art. 386, 
inciso III, do Código de Processo Penal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 14 de junho de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 290.765 - SP (2014/0059235-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : FERNANDO JOSÉ DE MORAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FERNANDO JOSÉ DE MORAES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por FERNANDO 
JOSÉ DE MORAES, em benefício próprio, contra acórdão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo. 

Consta dos autos que o impetrante/paciente foi condenado à pena de 5 (cinco) 
anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicialmente fechado, e ao pagamento de 29 (vinte 
e nove) dias-multa, por infração aos arts. 14 e 16, caput, da Lei 10.826/2003, na forma do art. 70 
do Código Penal.

Da sentença, foi interposta apelação perante a Corte de origem, que restou 
parcialmente provida, a fim de reconhecer a prática de crime único e enquadrar tal conduta no 
tipo penal do art. 16 da Lei n. 10.826/2003, reduzindo a pena para 3 (três) anos e 6 (seis) meses 
de reclusão, e m regime fechado, e 11 (onze) dias-multa (e-STJ, fls. 66-83).

Na sequência, o sentenciado impetrou writ perante o Tribunal a quo, que não 
mereceu conhecimento, nos moldes da seguinte ementa:

"Habeas-corpus - Crimes do Sistema Nacional de Armas - Absolvição - 
Impossibilidade - Recurso de apelação julgado por esta Câmara Criminal, 
passando o Egrégio Tribunal de Justiça a figurar com autoridade coatora - 
Ordem não conhecida" (e-STJ, fl. 85).

Neste mandamus, sustenta, em síntese, que: a) "segundo a orientação desta 
Corte Superior, diante da literalidade dos artigos relativos ao prazo legal para regularização do 
registro de arma, prorrogado pela Lei 10.884/04, Lei 11.118/05 e Lei 11.191/05, houve 
discriminalização temporária no tocante às condutas delituosas relacionadas à posse de arma de 
fogo, tanto de uso permitido quanto de uso restrito, entre o dia 23 de dezembro de 2003 e o dia 25 
de outubro de 2005, caso em que o requerente se encaixa perfeitamente, tanto pela data dos 
fatos 26/01/2004, quanto pelo porte, uma vez que os acessórios de arma de fogo foram 
apreendidos no interior da residência em que morava com outras pessoas"; b) "não se pode 
confundir posse de arma de fogo com porte de arma de fogo. Com o advento do Estatuto do 
Desarmamento, tais condutas restaram bem delineadas. A posse consiste em manter dentro da 
residência (ou dependência desta) ou no local de trabalho a arma de fogo. O porte, por sua vez, 
pressupõe que a arma de fogo esteja fora da residência ou local de trabalho"; c) "os prazos a que 
se referem os arts. 30, 31 e 32 da Lei 10.826/2003 só beneficiam os possuidores de arma e quem 
a possuir em sua residência ou local de trabalho" e, "no que se refere a tais prazos, o interstício se 
iniciou em 23/12/2003 e teve seu termo final prorrogado até 23/10/2005"; d) "no tocante à posse 
irregular de arma de fogo ou munições de uso permitido, restrito ou proibido, esse termo final 
acabou novamente em estendido até 31 de dezembro de 2008" (e-STJ, fls. 1-8).

Ante o exposto, pugna pela concessão da ordem, para que seja reconhecida 
atipicidade da conduta, absolvendo-lhe das imputações.
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Instada a se manifestar, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo postulou a 
concessão da ordem ou, subsidiariamente, o envio dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que 
seja autuado como revisão criminal (e-STJ, fls. 91/92). 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ 
(e-STJ, fls. 97-98).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 290.765 - SP (2014/0059235-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : FERNANDO JOSÉ DE MORAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FERNANDO JOSÉ DE MORAES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS. LEI N. 10.826/2003. 
POSSE DE ACESSÓRIO E MUNIÇÕES DE USO RESTRITO. 
ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE. ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA. 
CONDUTA PRATICADA DURANTE A VACATIO LEGIS INDIRETA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO 
E HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Por incidência da abolitio criminis temporária, revela-se atípica a conduta 
daquele que possuía arma de fogo, acessórios e munição, fosse de uso permitido 
ou de uso restrito, se praticada no período compreendido entre 23/11/2003 e 
23/10/2005. Precedentes. 
3. O Estatuto do Desarmamento estabeleceu o prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação da lei, para que os proprietários e 
possuidores de armas de fogo não registradas, sob pena de responsabilidade 
penal, solicitassem o seu registro mediante apresentação de nota fiscal de compra 
ou a comprovação da origem lícita da posse, pelos meios de prova admitidos em 
direito (art. 30 da Lei n. 10.826/2003), podendo, ainda, entregá-las à Polícia 
Federal, ficando extinta a punibilidade de eventual crime de posse irregular de 
arma (art. 32 da Lei n. 10.826/2003).
4. Durante tal lapso temporal, doutrinariamente conhecido como vacatio legis 
indireta, a conduta de possuir arma de fogo de uso permitido (art. 12 da Lei n. 
10.826/2003) ou de uso restrito (art. 16 da Lei n. 10.826/2003) era considerada 
atípica. O legislador, de fato, conferiu ao possuidor ou proprietário de arma de 
fogo a possibilidade de regularizar a posse ou, ainda, de se desfazer do artefato 
espontaneamente, recebendo até mesmo compensação financeira. Por certo, a 
referida lei, em seu bojo, estabeleceu prazo específico para que tais dispositivos 
entrassem em vigor, reconhecendo a atipicidade dos comportamentos praticados 
dentro do período de 180 (cento e oitenta) dias.
5. Inicialmente, foi prevista abolitio criminis temporária no tocante aos delitos 
dos arts. 12 e 16 da Lei n. 10.826/2003, uma vez que tais normas incriminadoras 
permaneceram desprovidas de eficácia até transcurso do prazo de 180 (cento e 
oitenta dias), contado da data de publicação do referido diploma legal. Ocorre que 
o aludido interstício teve seu termo final prorrogado até 23/10/2005 pela Lei n. 
1.191/2005, em relação aos crimes de posse irregular de arma de fogo ou 
munição de uso permitido e restrito, sem qualquer distinção. 
6. Conforme a dicção do art. 1º da Lei n. 11.706/2008, que conferiu nova redação 
aos arts. 30 e 32 da Lei n. 10.826/2003, o prazo final restou estendido até 
31/11/2008, tão somente em relação aos possuidores e proprietários de arma de 
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fogo de uso permitido. Na sequência, com o advento da Lei n. 11.922/2009, houve 
nova prorrogação de tal prazo para o dia 31/12/2009.
7. Deve ser considerada atípica a conduta praticada pelo ora impetrante/paciente 
em 26/1/2004, consistente em guardar, no interior de sua residência, acessório e 
munições de calibres diversos de uso restrito e permitido, sem regulamentação. 
8. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido, de ofício, para, reformando o 
acórdão impugnado, absolver o paciente quanto ao crime de posse ilegal de 
munição de uso restrito, por atipicidade da conduta, com fundamento no art. 386, 
inciso III, do Código de Processo Penal.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, observa-se flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus de ofício.

Com efeito, verifica-se que o réu foi condenado como incurso nas sanções do art. 
16 da Lei n. 10.826/2003, porque, nos termos da denúncia, no dia 26/1/2004, fora surpreendido 
enquanto mantinha sob sua guarda acessórios e munições de diversos calibres. 

Na razões da impetração, sustenta a atipicidade da conduta, porquanto o prazo 
legal para regularização do registro de arma estabelecido no aludido diploma legal foi prorrogado 
pelas Leis 10.884/2004, 11.118/2005 e 11.191/2005, tendo havido discriminalização temporária 
das condutas delituosas relacionadas à posse de arma de fogo, tanto de uso permitido quanto de 
uso restrito, entre os dias 23/11/2003 e 25/10/2005.

Por incidência da abolitio criminis temporária, revela-se atípica a conduta 
daquele que possuía arma de fogo, acessórios e munição, fosse de uso permitido ou de uso 
restrito, se praticada no período compreendido entre 23/11/2003 e 23/10/2005.

A fim de corroborar tal entendimento, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. DESCABIMENTO. 
PORTE ILEGAL DE ARMAS  DE  FOGO (ARTS. 14 E 16 DA LEI N. 
10.826/03). TIPICIDADE DAS CONDUTAS.  VACATIO  LEGIS. 
IMPOSSIBILIDADE. ARMA ILÍCITA. PRODUTO DE CRIME.  
ABOLITIO CRIMINIS. PORTE ILEGAL. ARTEFATOS APREENDIDOS 
FORA DA RESIDÊNCIA E DO LOCAL DE TRABALHO. DOSIMETRIA. 
REVISÃO. EXCEPCIONALIDADE. CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  
NÃO  EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do  
Supremo  Tribunal Federal, esta Corte não admite habeas corpus 
substitutivo  de recurso próprio. Porém, ressalva a possibilidade de 
concessão da  ordem  de  ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente.

2. A jurisprudência  desta  Corte  entende  que  é atípica a posse 

irregular  de  arma  de  fogo, acessórios e munição de uso permitido 
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(art. 12),  restrito  ou  proibido  (art.  16),  perpetrada  entre 

23/12/2003  e  23/10/2005.  A  partir  dessa  data,  até 31/12/2009, 

somente é  atípica a conduta do art. 12, e desde que a arma de fogo 

seja apta a ser registrada (numeração íntegra).
3.  No caso dos autos, o paciente foi condenado pelo delito de porte ilegal 
de armas de fogo apreendidas em local diverso da residência e do local de  
trabalho e um dos artefatos era produto de crime, com apontamento no 
SINARM da sua situação ilícita.
4. Em habeas corpus, deve ser evitada a modificação da sanção penal 
imposta  pelas  instâncias  ordinárias,  que estão mais próximas dos fatos  e  
são  soberanas  na  análise das provas contidas nos autos, devendo  a 
revisão da pena fixada ser efetivada somente nos casos de flagrante 
ilegalidade ou teratologia no seu cálculo.
5. Habeas corpus não conhecido."
(HC 226.836/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 04/05/2016, grifou-se.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. POSSE DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. 
TIPICIDADE. ABOLITIO CRIMINIS. INAPLICABILIDADE.  CONDUTA  
PRATICADA  NO  ANO  DE 2012. AUSÊNCIA DE LESIVIDADE DA 
CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
QUANTIDADE DE MUNIÇÃO APREENDIDA E AUSÊNCIA DA ARMA 
DE FOGO. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  O  Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela  
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração  de  habeas  corpus  em  substituição ao recurso próprio, 
prestigiando  o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, 
nos casos de flagrante ilegalidade.

2.  É  atípica  a  conduta  relacionada ao crime de posse de arma de 

fogo,  acessórios  e  munição,  seja  de  uso  permitido,  restrito, 

proibido  ou  com  numeração  raspada,  incidindo a chamada abolitio 

criminis  temporária,  se  praticada  no  período compreendido entre 

23/12/2003 e 23/10/2005. O respectivo termo final foi prorrogado até 

31/12/2008  pela  Medida Provisória 417, de 31/1/2008, convertida na 

Lei  11.706/2008,  que  deu  nova redação aos artigos 30 a 32 da Lei 

10.826/2003,  somente  para  os  possuidores  de  armamentos  de uso 

permitido,  não  mais  albergando  o delito previsto no artigo 16 do 

Estatuto  do  Desarmamento.  Na  mesma  esteira,  a  Lei  11.922, de 

13/4/2009,   prorrogou   o  prazo  previsto  no  artigo  30  da  Lei 

10.826/2003  até  31/12/2009 apenas no que toca ao crime de posse de 

arma de uso permitido.
3.  "[...]  o Decreto nº 7.473/2011 não ensejou extensão do prazo de 
descriminalização  quanto  ao  delito  de posse irregular de arma de fogo   
de  uso  permitido,  ressaltando  a  necessidade  de  entrega espontânea  à  
autoridade competente para que se presuma a boa-fé do possuidor" (HC n. 
262.895/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, Dje 
3/11/2014).
4.  Os termos do Decreto n. 7.473/2011 e a Portaria n. 797/2001, por 
serem  normas  de  hierarquia  inferior  à lei, não podem estender o prazo  
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para  a regularização de arma de fogo. Logo, típica a conduta do  agente  
flagrado  com  a  guarda  e  posse  de  munição  em  sua residência,  em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar, em 26/11/2012.
5.  "[...]  o  crime  previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003 é de perigo  
abstrato,  sendo suficiente, portanto, a prática dos núcleos do  tipo  
"possuir"  ou  "manter sob guarda", sem autorização legal, arma  de  fogo,  
acessório  ou  munição  de  uso  permitido,  para a caracterização  da  
infração  penal,  pois  tais condutas colocam em risco  a  incolumidade  
pública,  independentemente  da  aferição da potencialidade  lesiva  dos  
objetos  em  questão" (AgRg nos EDcl no AREsp 445.204/SC, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, 
DJe 03/08/2015).
6.  "[...]  inaplicável o princípio da insignificância aos crimes de posse  e de 
porte de arma de fogo, por reconhecer-lhes a natureza de crimes  de  
perigo  abstrato,  independentemente  da  quantidade  da munição  
apreendida  e  se  esta encontrava-se ou não acompanhada da arma"  
(AgRg  no  AREsp  644.499/MG,  Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015).
7. Writ não conhecido."
(HC 322.876/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016, grifou-se)

Como cediço, o Estatuto do Desarmamento estabeleceu o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da data da publicação da lei, para que os proprietários e possuidores de 
armas de fogo não registradas, sob pena de responsabilidade penal, solicitassem o seu registro 
mediante apresentação de nota fiscal de compra ou a comprovação da origem lícita da posse, 
pelos meios de prova admitidos em direito (art. 30 da Lei n. 10.826/2003), podendo, ainda,  
entregá-las à Polícia Federal, ficando extinta a punibilidade de eventual crime de posse irregular 
de arma (art. 32 da Lei n. 10.826/2003).

Durante tal lapso temporal, doutrinariamente conhecido como vacatio legis 
indireta, a conduta de possuir arma de fogo de uso permitido (art. 12 da Lei n. 10.826/2003) ou de 
uso restrito (art. 16 da Lei n. 10.826/2003) era considerada atípica. O legislador, de fato, conferiu 
ao possuidor ou proprietário de arma de fogo a possibilidade de regularizar a posse ou, ainda, de 
se desfazer do artefato espontaneamente, recebendo até mesmo compensação. Por certo, a 
referida lei, em seu bojo, estabeleceu prazo específico para que tais dispositivos entrassem em 
vigor, reconhecendo a atipicidade dos comportamentos praticados dentro do período de 180 
(cento e oitenta) dias.

Inicialmente, foi prevista abolitio criminis temporária no tocante aos delitos dos 
arts. 12 e 16 da Lei n.º 10.826/2003, vez que tais normas incriminadoras permaneceram 
desprovidas de eficácia durante o transcurso do prazo de 180 (cento e oitenta dias) contado da 
data de publicação do referido diploma legal. Ocorre que o aludido interstício teve seu termo final 
prorrogado até 23/10/2005 pela Lei 1.191/2005, em relação aos crimes de posse irregular de 
arma de fogo ou munição de uso permitido e restrito, sem qualquer distinção. 

Conforme a dicção do art. 1º da Lei 11.706/08, que conferiu nova redação aos 
arts. 30 e 32 da Lei n. 10.826/2003, o prazo final restou estendido até 31/11/2008, tão somente 
em relação aos possuidores e proprietários de arma de fogo de uso permitido. Na sequência, com 
o advento da Lei n. 11.922/2009, houve nova prorrogação de tal prazo para o dia 31/12/2009.

Neste contexto, exsurge certo que deve ser considerada atípica a conduta 
praticada pelo ora impetrante/paciente em 26/1/2004, consistente em guardar, no interior de sua 
residência, acessório e munições de calibres diversos de uso restrito e permitido, sem 
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regulamentação. 
Ante o exposto, não conheço do writ. Concedo, porém, habeas corpus, de 

ofício, para, reformando o acórdão impugnado, absolver o paciente quanto ao crime de posse 
ilegal de munição de uso restrito, por atipicidade da conduta, com fundamento no art. 386, inciso 
III, do Código de Processo Penal.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0059235-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 290.765 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00118898720048260073  0024531202004  118898720048260073  24531202004  542004

EM MESA JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO JOSÉ DE MORAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FERNANDO JOSÉ DE MORAES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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